














1  Vide conceitos no Manual de Operação EMBRAPII: disponível em https://embrapii.org.br/wp-
content/images/2020/10/Manual_EMBRAPII_UE_versa%CC%83o_6.0-de-20.10.20.pdf 



2  Patrimônio Social é uma característica contábil típica do Terceiro Setor, ou seja, das enti-
dades privadas sem ĕ ns lucrativos. Considera-se que o resultado positivo (superávit) ou negativo 
(déĕ cit) do exercício não é distribuído entre seus sócios ou associados, mas contabilizado na con-
ta ‘Patrimônio Social”. O Patrimônio Líquido possui duas contas, sendo uma delas o Patrimônio 
Social (não há capital social) e a outra Superávit ou Déĕ cit que, após aprovada pelo Conselho de 
Administração, se soma ao Patrimônio Social. (Disponível em: http://www.portaldecontabilidade.
com.br/guia/pl.htm. Acessado em: 17/09/2020.)
3  Até 2013 , o repasse de recursos era realizado por meio da Ação 213C - Promoção do 
Desenvolvimento Tecnológico e Inovação Voltados a Setores Industriais na Associação Brasileira 
de Pesquisa e Inovação -  EMBRAPII – OS.



3  Orçamento Impositivo das emendas individuais ou de bancadas trata de despesas discri-
cionárias propostas pelo Poder Legislativo, não asseguradas por norma legal ou constitucional, 
não sendo obrigatório orçá-las e que estão sujeitas a contingenciamento. Contudo, há obrigatorie-
dade de execução pelo ordenador de despesas, nos termos dos arts. 62 a 68, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias 2020. Vide Curso Processo Legislativo Orçamentário: Orçamento Impositivo. 
Repositório ENAP. 2021.





1  SUBVENÇÃO econômica ou social é um subsídio ĕ nanceiro, geralmente de natureza pecuniá-
ria, mas não só restrita a ela, concedida a uma entidade, normalmente em troca do cumprimento 
passado ou futuro de certas condições relacionadas às atividades operacionais da entidade. Os 
recursos alocados à EMBRAPII são considerados subvenção econômica, com amparo no Art. 26, 
§ 2º da Lei Complementar nº 101/2000, que dispõe sobre a destinação de recursos para, direta ou 
indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou déĕ cits de pessoas jurídicas, incluindo a 
concessão de empréstimos, ĕ nanciamentos e reĕ nanciamentos, inclusive as respectivas prorro-
gações e a composição de dívidas, a concessão de subvenções e a participação em constituição ou 
aumento de capital. 





Ano Termo aditivo Valor aprovado 
(termos aditivos)

2014 2º termo aditivo 8.000.000,00

2015 5º termo aditivo 72.844.874,27

2016 8º termo aditivo 8.302.857,76

2017 9º termo aditivo 9.785.754,24

2018 11º termo aditivo 14.347.490,12

2019 13º termo aditivo 16.600.433,83



Ano Termo aditivo Valor aprovado

2016 8º Termo Aditivo 79.198.541,89

2017 9º Termo Aditivo 222.150.320,56

2018 11º Termo Aditivo 112.843.033,19

2019 13º Termo Aditivo 67.489.898,59
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Indicador/

ano

2014 2015 2016 2017 2018 2019

Meta Realizado Meta Realizado Meta Realizado Meta Realizado Meta Realizado Meta Realizado

Propostas 

técnicas

10 54 150 211 250 353 360 634 450 746 333 570

Taxa de 

sucesso nas 

propostas 

técnicas1

- - 15% 27% 20% 27% 25% 28% 25% 29,9% 25% 31%

Pedidos de 

proprieda-

de intelec-

tual

0 0 0 0 5 16 -

5%

1(91,4%)5

16,5%

50% 60,26% 50% 77%

Contra-

tação de 

projetos1

- - 30 62 60 94 90 201 150 254 100 209



Empresas 

contratan-

tes

5 8 20 49 45 74 60 177 100 246 75 191

Prospecção 

de empre-

sas1

- - 200 357 400 1181 1000 1737 1.250 1.804 833 1779

Partici-

pação de 

empresas 

em eventos

180 376 350 1495 700 2772 1750 30.694 2500 27.795 2080 7004

Taxa de 

sucesso de 

projeto1

- - 60% 0% 90 100 90% Não esti-

mado6

37 3,41 3 3,20

Taxa de 

convergên-

cia estraté-

gica4

- - - - 70% 81,6 70% 75,5% 75% 78% 70% 72%

Partici-

pação 

ĕ nanceira 

das em-

presas nos 

projetos 

contrata-

dos

33% 54% 33% 57% 50% 58,4% 55% 58,7% 33% 48,9% 33% 49,5%

Apoio a 

projetos 

na etapa 

pré-com-

petitiva

80% 100% 80% 99% 90% 99% 99% 100% 99% 100% 99% 100%

Partici-

pação de 

alunos em 

projetos de 

PD&I

0 0 25 0 20 20 30 153 60 307 125 315

Eventos de 

capacitação 

dos polos 

Embrapii 

–IF2

- - 3 3 0 0 N/A N/A N/A N/A 2 3



Credencia-

mento de 

unidades 

Embrapii

13 13 5 3 7 7 7 12 A deĕ nir N/A 0 0

Creden-

ciamento 

dos polos 

Embrapii-

-IF1

- - 5 5 0 0 3 4 A deĕ nir N/A 0 0

Acessos 

ao site da 

Embrapii

50 74 3000 49171 36000 61500 45000 46928 45000 48890 45000 46386

Citações 

positivas/ 

neutras na 

mídia2

2 21,6 90% 100% 90% 100% 90% 100% 90% 100% 90% 99,7%

Taxa de 

licencia-

mento de 

tecnologias 

desenvolvi-

das3

0 0 - - - - - - - - - -

Geração 

de novos 

produtos e 

processos3

0 0 - - - - - - - - - -

Manu-

tenção 

de banco 

de dados 

sobre 

potenciais 

parceiros 

das ICT3

30 178 - - - - - - - - - -

Contra-

tação de 

projetos 

coĕ nan-

ciados por 

empresas3

5 8 - - - - - - - - - -



Taxa de 

cumpri-

mento de 

prazos de 

execução3

0 0 - - - - - - - - - -

Tempo de 

retorno dos 

investi-

mentos3

0 0 - - - - - - - - - -

Participa-

ção dos 

polos de 

inovação 

na carteira 

da Embra-

pii3

5%< x < 

25%

0 - - - - - - - - - -

Habilitação 

dos polos 

de inova-

ção3

5 0 - - - - - - - - - -

Partici-

pação 

ĕ nanceira 

da Em-

brapii nos 

projetos 

contrata-

dos3 

33% 33% - - - - - - - - - -

Partici-

pação de 

projetos 

contrata-

dos em alta 

tecnologia3

20% 63% - - - - - - - - - -

Indicadores de economicidade

Despesas 

adminis-

trativas1

- - <1% 0,63% <1% 0,78% <1% 0,45% <1% 0,76% <1% 0,84%

Repasse de 

recurso1

- - <10 6,60% <10 7,60% <10 8,72 <10 4,49 <10 3,00

Resultado da avaliação de desempenho pela CAA



Média 

global na 

avaliação

- 9,9 10 10 10 10



Área de aplicação % Projetos

Saúde 10,12%

Equipamentos para Processos Industriais 8,92%

Equipamentos para Processos do Setor de Servi-

ços/ Comércio/ Financeiro 

8,92%

Telecom 8,52%

Agroindústria/Alimentos e Bebidas 7,72%

Equipamentos Elétricos/Energia 6,79%

Petróleo e Gás 6,66%

Indústria Metalúrgica 6,13%

Eletrônica de consumo 5,73%

Sustentabilidade 4,26%

Indústria Extrativa 3,86%

Indústria Automobilística 3,46%

Cidades Inteligentes 3,33%

Indústria Mecânica 3,06%

Eletrônica Industrial 2,93%

Indústria Aeronáutica 2,13%

Indústria Química 1,6%

Logística/Transporte 1,46%

Indústria da Construção 1,46%

Outros 2,93%









Percentual estabelecido na Lei nº 9.637/1998 Qtd % Representatividade do poder público e da socieda-

de civil no Conselho de Administração

a) 20% a 40% de membros natos representantes 

do Poder Público, deĕ nidos pelo estatuto da 

entidade;

5 31,25% Ministério da Educação

Ministério da Economia

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

e Social (BNDES)

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

(MCTI)

Financiadora de Estudos e Projetos (Finep)

b) 20 a 30% de membros natos representantes 

de entidades da sociedade civil, deĕ nidos pelo 

estatuto;

4 25% Fundação SOS Mata Atlântica

Confederação Nacional da Industria (CNI)

Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande 

do Sul (PUCRS)

c) até 10%, no caso de associação civil, de 

membros eleitos dentre os membros ou os 

associados;

2 12,5% Embrapii



Nome Tipo de represen-

tação

Instituição Cargo / origem Formação* Anos de 

experiên-

cia

Pedro Wongtschowski (Presidente) Associado Embrapii Presidente do Conselho de 

Adm. da Ultrapar Partici-

pações S.A.

(D) 52

Ariosto Antunes Culau Poder público Ministério da Educa-

ção

Secretário de Educação 

Proĕ ssional e Tecnológica 

do Ministério da Educação

(E) 26

Carlos do Carmo Andrade Melles Notório saber Sebrae Nacional Diretor Presidente do Se-

brae

(E) 48**

Gustavo Henrique de Sousa Bal-

duíno

Notório saber Associação Nacional 

dos Dirigentes das 

Instituições Federais 

de Ensino Superior – 

Andifes

Secretário Executivo da 

Associação Nacional dos 

Dirigentes das Instituições 

Federais de Ensino Superior 

– Andifes

(E) 27

Horácio Lafer Piva Associado Embrapii Acionista da Klabin S.A. (E) 40**

Humberto Luiz de Rodrigues 

Pereira

Notório saber Associação Nacio-

nal de Pesquisa e 

Desenvolvimento das 

Empresas Inovadoras 

(ANPEI)

Membro do Conselho Na-

cional de Ciência e Tecno-

logia - CCT

- -

Igor Manhães Nazareth Poder público Ministério da Eco-

nomia

Subsecretário de Inovação 

e Transformação Digital no 

Ministério da Economia

(G) 17

Percentual estabelecido na Lei nº 9.637/1998 Qtd % Representatividade do poder público e da socieda-

de civil no Conselho de Administração

d) 10 a 30% de membros eleitos pelos demais in-

tegrantes do conselho, dentre pessoas de notótia 

capacidade proĕ ssional e reconhecida idoneida-

de moral.

4 25% Sebrae Nacional

e) Até 10% de membros indicados ou eleitos na 

forma estabelecida pelo estatuto

1 6,25% Universidade de São Paulo (USP)

TOTAL 16 100%



Nome Tipo de represen-

tação

Instituição Cargo / origem Formação* Anos de 

experiên-

cia

Jadir José Pela Notório saber Conselho Nacional 

das Instituições da 

Rede Federal de Edu-

cação Proĕ ssional, 

Cientíĕ ca e Tecnoló-

gica (CONIF)

Reitor do Instituto Federal 

do Espírito Santo (Ifes)

(D) 42

João Fernando Gomes de Oliveira Comunidade 

cientíĕ ca

Universidade de São 

Paulo (USP)

Professor Titular da Escola 

de Engenharia de São 

Carlos da Universidade de 

São Paulo

(D) 37

Jorge Luis Nicolas Audy Organização da 

sociedade civil

Pontifícia Univer-

sidade Católica do 

Rio Grande do Sul 

(PUCRS)

Superintendente de Ino-

vação e Desenvolvimento 

na Pontifícia Universidade 

Católica do Rio Grande do 

Sul (PUCRS)

(D) 36

Marcos Rossi Martins Poder público Banco Nacional de 

Desenvolvimento 

Econômico e Social 

(BNDES)

Superintendente da Área 

de Indústria, Serviços e Co-

mércio Exterior do BNDES

- -

Paulo César Rezende de Carvalho 

Alvim

Poder público Ministério da Ci-

ência, Tecnologia e 

Inovação (MCTI)

Secretário de Empreen-

dedorismo e Inovação do 

Ministério da Ciência, Tec-

nologia e Inovação (MCTI)

(M) 38

Pedro Luiz Barreiros Passos Organização da 

sociedade civil

Fundação SOS Mata 

Atlântica

Presidente da Fundação 

SOS Mata Atlântica

(G) 51

Rafael Esmeraldo Lucchesi Ramac-

ciotti

Organização da 

sociedade civil

Confederação Na-

cional da Indústria 

(CNI)

Diretor de Operações da 

Confederação Nacional da 

Industria (CNI)

(G) 33

Robson Braga de Andrade Organização da 

sociedade civil

Confederação Na-

cional da Industria 

(CNI)

Presidente da Confedera-

ção Nacional da Industria 

(CNI)

(E) 50**

Waldemar Barroso Magno Neto Poder público Financiadora de 

Estudos e Projetos 

(Finep)

Presidente da Financiado-

ra de Estudos e Projetos 

(Finep)

(M) 40



Nome / Titular Participação Instituição de origem Formação Anos de 

experiência

Armando Albertazzi Gonçalves Júnior Especialista Professor Titular na Uni-

versidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC)

(D) 35

Antônio Salvio Mangrich Especialista Professor Titular na Univer-

sidade Federal do Paraná 

(UFPR)

(D) 60

Afonso Carlos Corrêa Fleury Especialista Professor Titular na Universi-

dade de São Paulo (USP)

(D) 48

Maximiliano Salvadori Martinhão Poder público Secretário de Radiodifusão do 

Ministério da Ciência, Tecno-

logia e Inovações (MCTI)

(M) 27

Paulo Bastos Tigre Especialista Professor Titular do Instituto 

de Economia da Universida-

de Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ)

(D) 45

Regina Pekelmann Markus Especialista Professora Titular do Instituto 

de Biociências da Universida-

de de São Paulo (USP)

(D) 33

Sheila Maria Reis Ribeiro Poder público Técnica de Nível Superior do 

Ministério da Economia

(M) 36



Assunto Exemplo de recomendação

Indicadores Exclusão de 11 indicadores e respectivos pesos do QIM 2017 e substituição pe-

los indicadores, respectivos pesos e metas do QIM 2018 (RA – CAA 2017).

Metas Elaborar proposta metodológica para os indicadores nº 4 (taxa de sucesso ino-

vativo) e nº 12 (participação de projetos de alto conteúdo tecnológico) visando 

à aferição de metas previstas para 2017 (RS-CAA 2014).

Relatório de gestão Explicitar aspectos favoráveis e desfavoráveis ao cumprimento das metas (RA-

-CAA 2018).

Disponibilizar nos Relatórios de Gestão justiĕ cativa para a não habilitação dos 

Polos de Inovação (RA-CAA 2014)

Monitoramento de dados Complementar a análise do acervo de dados recolhidos nos anos iniciais de 

operação visando ao desenho de indicadores ainda ausentes (taxa de sucesso, p. 

ex.) e de novos indicadores mais adequados à fase atual da OS (RS-CAA 2016)

Técnicas em geral Disponibilizar nos relatórios de gestão informações sobre chamadas e critérios 

de credenciamento das Unidades EMBRAPII (RS-CAA 2016)

»
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Art. 8º É dever dos órgãos e entidades pú-
blicas promover, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de 
fácil acesso, no âmbito de suas competên-
cias, de informações de interesse coletivo ou 
geral por eles produzidas ou custodiadas.

Transparência ativa em conformidade 
com a Lei

§ 1º Na divulgação das informações a que se 
refere o caput, deverão constar, no mínimo:

I - registro das competências e estru-
tura organizacional, endereços e tele-
fones das respectivas unidades e ho-
rários de atendimento ao público;

Disponível em https://embrapii.org.br/
institucional/estrutura/
 (consulta em 16/09/20). 

II - registros de quaisquer repasses ou 
transferências de recursos ĕ nanceiros;

Demonstrativo ĕ nanceiro nos Relatórios 
Anuais de Gestão, disponíveis em: https://
embrapii.org.br/institucional/acesso-a-
-informacao/ 



Art. 63. As entidades privadas sem ĕ ns lu-
crativos que receberem recursos públicos 
para realização de ações de interesse pú-
blico deverão dar publicidade às seguintes 
informações:

I - cópia do estatuto social atualizado da 
entidade;

Disponível em https://embrapii.org.br/
institucional/acesso-a-informacao/

II - relação nominal atualizada dos diri-
gentes da entidade; e

Disponível em: https://embrapii.org.br/
institucional/estrutura/ 

III - cópia integral dos convênios, contra-
tos, termos de parcerias, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres realizados 
com o Poder Executivo federal, aditivos, e 
relatórios ĕ nais de prestação de contas, na 
forma da legislação aplicável.

Contratos de Gestão e aditivos, desde 
2013, disponíveis em: https://embrapii.
org.br/institucional/acesso-a-informa-
cao/

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades pú-
blicas promover, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de 
fácil acesso, no âmbito de suas competên-
cias, de informações de interesse coletivo ou 
geral por eles produzidas ou custodiadas.

Transparência ativa em conformidade 
com a Lei

III - registros das despesas; e Demonstrativo de despesas publicado no 
Diário Oĕ cial da União e nos Relatórios 
Anuais de Gestão, disponíveis em: https://
embrapii.org.br/institucional/acesso-a-
-informacao/

V - dados gerais para o acompanhamen-
to de programas, ações, projetos e obras 
de órgãos e entidades;

Informações gerais constantes nos Re-
latórios Anuais de Gestão, disponíveis 
em: https://embrapii.org.br/institucional/
acesso-a-informacao/

O Boletim das Organizações Sociais 
do Governo Federal é uma publica-
ção do Departamento de Modelos 
Organizacionais (DEMOR), da Se-
cretaria de Gestão e Inovação, do 

Ministério da Gestão e da Inovação 
em Serviços Públicos, elaborada com 
o propósito de divulgar a experiência 
e os resultados das parcerias sociais 
reguladas pela Lei nº 9.637/1998.

NOTA




